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Proc. 25 2 2-L1  

C T-375-L1.5 

Faixa dos autos ao trl 
bunal a quo parti deci-
dir o nerlto do recur-
so ordinário davidamen 
te apresentado e julga 
oento. 

VI !C  E  IJTAPOS  jte3 autos  on  UO iritz 

1'arnoiski intorp e recurso extraordir rlo da decisão do Cor3e - 

lhe Regional do Tra ulho da lu ge igo, de 25 de si ato de l 4 

que., n o conhecendo do recurso ordinário interposto pelo recor-

rente, por conaicier -lo inc tív0i na o p ci ,  detorrnizÃou 5 bal-

xa doa autos à la Junta de Conciliuç o e Julgamento do Diatrito 

Poderei, para d lo co:hocar como cftargo3: 

Frltz Ternowskí reclamou ontre  Georg Kleirl 

para haver o aviso pr vIo, coraiss ea o diforença paro a Intej,r 

liza o do aai rIo  

JulL5fldO a roclo.ra o apontio procedente, cr-

parte, a Junta condenou o emproJIador ao pagamento da i or n - 

eia do Cr  1456,10, referente a conIzs es e aviso pr vio. 

O recurso ovdIn rIo Interposto peio rod a - 

manto foi rejeitado polo Conselho  •Iona1 do Trabalho da lia Re 

sob a1s a o de.sor incabível na espécie, em face do  va-

lor da rociar-aç o -  importância Inferior a mil cruzeiros. 

Daí o recurso extraordinário do fie. 530  , 

em o qual o reclarante se insurge contra o uc rd o recorrido , 

ar isntando que tal julgado se deixou iprossIonar peio  valor 

da condena o,  quando a juriaprud ncIa determina  que: 

o que re ula a alçada n o o  o 

valor da condenaç o tirada por 

sentença recorrível,  sim o va— 
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lar da caua&1 

isto posto, 

CC IDii DO que se trata de ui pedido 11iqu1 

do; 

CO SID NDO que a condena ção que as referiu ape 

naj a cOrr.i38 e3 o aviso pr vio n o atingiu ao intnimo legal que ot9 

elace a alçada do Conselho Regional; 

CO S L) RÀ DO, todavia, que o reclamante em suas 

ra s de recurso ettraordin rio nxplica que o valor pedido na Ini-

cial & superior a Cr  l.OcJC,OO, tanto que a condenaç o passaria a 

ser muito superior à al ada le al no caso de ter sido dado prov5.men 

to jnte ral à rccla a o fonulada; 

CO  1;  iL)O, portanto, que o coo ó francamen-

te de recurso ordinário; 

RL OLVE a umaro do Justiça do Trabalho, por u-

nan5riidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para determi - 

ar que o tribunal a que julgue o recurso ordinário para âle inter-

po3to. 

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1945 

a)  srctva  Presidente 

a) Joic Duarte  '!lho  Relator 

a) florval iscerda  Procurador 

Asa inado em 

Publicado ro Diário da Justiça 


